


PROGRAMAÇÃO

Quinta-feira, dia 25 de agosto

08:00 - Credenciamento

09h - Abertura

09h20 - Conferência I:
A Construção Interpretativa do Código Civil na 
Legalidade Constitucional

Gustavo Tepedino

10h30 - Painel 1:
Negócio jurídico entre autonomia e dirigismo

Maria Cristina De Cicco Poderes do juiz, equilíbrio 
contratual e princípio de autodeterminação

Carlos Eduardo Pianovski Ruzyk
Liberdade econômica e dirigismo contratual

Carlos Nelson Konder
Revisão contratual no contexto da pandemia

Eduardo Nunes de Souza
Invalidade negocial como instrumento de proteção 
de contratantes vulneráveis

12:00 - Intervalo para almoço



14h - Painel 2: Titularidades e os desafios na 
regulação de novos bens

Carlos Edison do Rêgo Monteiro Filho 
Novos bens na agenda de reforma dos direitos reais

Eroulths Cortiano Junior
Os direitos reais em movimento

Everilda Brandão
Desafios do modelo registral sobre a titularidade de 
bens digitais

Pablo Renteria
As funções dos criptoativos e suas perspectivas 
jurídicas

15h - Painel 3: Responsabilidade civil: multifunções 
e expansão do dano indenizável

Nelson Rosenvald
A multifuncionalidade da responsabilidade civil

José Roberto de Castro Neves
A fronteira da responsabilidade civil e contratual

Milena Donato Oliva
Responsabilidade civil pela perda da chance

Ilan Goldberg
Os riscos cibernéticos e a responsabilidade de 
administradores iluminadas pelos contratos de 
seguros



16h30 - Painel 4: Evolução do direito das sucessões 
e autonomia do autor da herança

Ana Luiza Nevares
O testamento e sua instrumentalidade no 
planejamento sucessório: limites e potencialidades

Ana Carolina Brochado Teixeira
Planejamento sucessório da herança digital

Ricardo Calderón
Disponibilidade dos direitos nos conflitos familiares 
e o planejamento da sucessão

Rodrigo Toscano de Brito
Autonomia do autor da herança: constituição de 
usufruto de quotas, indicação de herdeiros
administradores da sociedade e a cláusula 
sucessória nas holdings familiares

17h30 - Conferência II: Autodeterminação 
existencial e autonomia privada em perspectiva

Paulo Lôbo

Sexta-feira, dia 26 de agosto
9h - Painel 5: Relações familiares contemporâneas

Rodrigo da Cunha Pereira
Multiconjugalidades



Ana Carla Harmatiuk Matos
Separação de fato no estatuto patrimonial das 
famílias

Joyceane Bezerra de Menezes
Tomada de decisão apoiada: a difícil travessia para o 
sistema de apoio

Maria Rita de Holanda
Adoção coparental: dificuldades e soluções

10h20 - Painel 6: Relações privadas e novas 
tecnologias

Marcos Ehrhardt
Direito Fundamental à proteção de dados e 
Autodeterminação informativa

Caitlin Mulholland
Responsabilidade Civil e Inteligência Artificial

Ana Frazão
Direito privado e tecnologia: convergências e 
divergências 

Simone Tassinari
Impactos tecnológicos nas famílias e nas sucessões: 
entre a determinação e a vulnerabilidade

11h30 - Painel 7: Extrajudicialização e métodos 
adequados de resolução de controvérsias



Raul Araújo Filho, Min 
Resolução Alternativa de Conflitos e Administração 
Pública

Aline Terra
Dever de revelação do árbitro e dever de 
investigação das partes: um cotejo necessário

Flávio Tartuce
Arbitragem e Direito Civil: limites e possibilidades 

Maria Cândida Kroetz
A promessa da mediação

14h30 -  Painel 8: Unidade sistemática e o 
necessário diálogo das fontes

Vitor Almeida
Vulnerabilidades em camadas: a necessária ponte 
entre CC e EPD 

Bruno Miragem
A norma regulamentar no direito privado 

Lígia Ziggiotti
Paradoxos contemporâneos para a concretização 
da doutrina da proteção integral de crianças e 
adolescentes 

Roberta Mauro
A propriedade de bens imateriais - incongruências 
existentes entre o Código Civil e a legislação de 
propriedade industrial



15h30 -Conferência III
Prof. Paulo da Mota Pinto 

16h30 - Painel 9: Impactos da boa-fé objetiva nas 
relações contratuais

Elisa Cruz
A boa-fé objetiva nos contratos de direito de família.

Thamis Dalsenter
Boa-fé e os desafios para interpretação das 
cláusulas morais

Uinie Caminha
Contratos entre empresários: respeito à alocação do 
risco e insegurança jurídica

Marcos Alberto Gonçalves
A boa-fé objetiva na formação e na extinção 
progressiva das situações jurídicas obrigacionais




